
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1733540 - DF (2018/0076435-7)
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : ANA TEREZA BASILIO  - RJ074802 

BRUNO DI MARINO E OUTRO(S) - RJ093384 
ALVARO JOSE DO AMARAL FERRAZ RODRIGUES  - 
RJ172944 

AGRAVADO  : PRO TESTE ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR 

ADVOGADO : FLÁVIA LEFEVRE GUIMARÃES E OUTRO(S) - 
SP124443 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO POPULAR. DECISÃO 
DECLINATÓRIA DA COMPETÊNCIA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CABIMENTO. MICROSSISTEMA DE 
DIREITO COLETIVO. PRESTÍGIO.  
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo n. 3). 
2. A discussão travada nos presentes autos consiste em saber se é 
cabível agravo de instrumento, no bojo de ação popular, contra 
decisão que declinou da competência. 
3. O aresto distrital não conheceu do recurso por entender que o 
art. 1.015 do CPC/2015 elenca um rol taxativo de hipóteses de 
cabimento do agravo de instrumento.
4. A despeito de inaplicável a tese fixada pela Corte Especial, 
sob a sistemática de recursos representativos, acerca da 
taxatividade mitigada do rol do art. 1.015 do CPC/2015 (REsps 
n. 1.696.396/MT e 1.704.520/MT  - DJe 19/12/2018), posto que 
a decisão agravada na origem é anterior à publicação daquele 
paradigma, o caso guarda peculiaridade, porquanto o art. 19, § 
1º, da Lei da Ação Popular traz previsão expressa de que "das 
decisões interlocutórias cabe agravo de instrumento."
5. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que as 
disposições do Código de Processo Civil aplicam-se de forma 
subsidiária às normas insertas nos diplomas que compõem o 
microssistema de tutela dos interesses ou direitos coletivos 
(composto pela Lei da Ação Popular, Lei da Ação Civil Pública, 
Lei de Improbidade Administrativa, Mandado  de Segurança 
Coletivo, Código de Defesa do Consumidor e Estatuto da 
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Criança e do Adolescente) e, em algumas situações, tem feito 
prevalecer a norma especial em detrimento da geral (REsp 
1452660/ES, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 27/04/2018).
6. A norma específica inserida no microssistema de tutela 
coletiva, prevendo a impugnação de decisões interlocutórias 
mediante agravo de instrumento (art. 19 da Lei n. 4.717/65), não 
é afastada pelo rol taxativo do art. 1.015 do CPC/2015, 
notadamente porque o inciso XIII daquele preceito contempla o 
cabimento daquele recurso em "outros casos expressamente 
referidos em lei."
7. Agravo interno provido para anular o aresto recorrido e 
determinar que o Tribunal a quo examine o agravo de 
instrumento ali interposto, como entender de direito.   

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina e Regina 
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Benedito 
Gonçalves. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 25 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Gurgel de Faria
Relator                    
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.733.540 - DF (2018/0076435-7)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por OI S.A. - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL contra decisão de minha lavra, em que neguei provimento ao 
recurso especial, em face da ausência de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 e do 
decidido nos  REsps n. 1.696.396/MT e 1.704.520/MT (DJe 19/12/2018), submetidos à 
sistemática de recursos representativos (e-STJ fls. 1511/1514).

Opostos embargos de declaração, foi a parte intimada para 
complementar as razões, nos termos do art.  1.024,  §  3º,  do  CPC/2015 (e-STJ fl. 1526).

Reitera a parte agravante a afronta aos arts. 489, §1º, IV, e 1022, II, do 
CPC/2015, porquanto o aresto recorrido não teria examinado matérias de ordem pública 
determinantes para o desate da controvérsia – "o microssistema do processo coletivo admite 
interposição de agravo de instrumento contra todas as decisões interlocutórias, nos termos do 
art. 19, §1º da Lei da Ação Popular".

Aduz por violação dos arts. 1.015, III e XIII do CPC/2015 e 19, §1º, 
da Lei da Ação Popular. "Isso porque deve ser conhecido o agravo de instrumento interposto 
(...) na origem, que impugnou decisão interlocutória proferida em ação civil pública e que 
inclusive versa sobre competência."

Pontua que o fato de o acórdão ter sido publicado antes do julgamento 
dos recursos paradigmas não impede a aplicação da tese da taxatividade mitigada.

Em seguida, defende que a decisão interlocutória relacionada à 
definição de competência continua a desafiar a interposição de agravo de instrumento, por uma 
interpretação analógica ou extensiva da norma contida no inciso III do art. 1.015 do CPC/2015, 
mormente se tratando de ação coletiva, como no caso presente, em que há norma especial (Lei 
da Ação Popular) prevendo a possibilidade de se interpor agravo de instrumento.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum recorrido ou, caso assim 
não se entenda, seja submetido o presente agravo interno à apreciação da Turma .

Decorrido o prazo legal, o(s) agravado(s) não apresentou impugnação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.733.540 - DF (2018/0076435-7)
  
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : ANA TEREZA BASILIO  - RJ074802 
   BRUNO DI MARINO E OUTRO(S) - RJ093384 
   ALVARO JOSE DO AMARAL FERRAZ RODRIGUES  - 

RJ172944 
AGRAVADO  : PRO TESTE ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR 
ADVOGADO : FLÁVIA LEFEVRE GUIMARÃES E OUTRO(S) - SP124443 
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO POPULAR. DECISÃO 
DECLINATÓRIA DA COMPETÊNCIA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CABIMENTO. MICROSSISTEMA DE 
DIREITO COLETIVO. PRESTÍGIO.  
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo n. 3). 
2. A discussão travada nos presentes autos consiste em saber se é 
cabível agravo de instrumento, no bojo de ação popular, contra decisão 
que declinou da competência. 
3. O aresto distrital não conheceu do recurso por entender que o art. 
1.015 do CPC/2015 elenca um rol taxativo de hipóteses de cabimento 
do agravo de instrumento.
4. A despeito de inaplicável a tese fixada pela Corte Especial, sob a 
sistemática de recursos representativos, acerca da taxatividade mitigada 
do rol do art. 1.015 do CPC/2015 (REsps n. 1.696.396/MT e 
1.704.520/MT  - DJe 19/12/2018), posto que a decisão agravada na 
origem é anterior à publicação daquele paradigma, o caso guarda 
peculiaridade, porquanto o art. 19, § 1º, da Lei da Ação Popular traz 
previsão expressa de que "das decisões interlocutórias cabe agravo de 
instrumento."
5. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que as disposições do 
Código de Processo Civil aplicam-se de forma subsidiária às normas 
insertas nos diplomas que compõem o microssistema de tutela dos 
interesses ou direitos coletivos (composto pela Lei da Ação Popular, 
Lei da Ação Civil Pública, Lei de Improbidade Administrativa, 
Mandado  de Segurança Coletivo, Código de Defesa do Consumidor e 
Estatuto da Criança e do Adolescente) e, em algumas situações, tem 
feito prevalecer a norma especial em detrimento da geral (REsp 
1452660/ES, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 27/04/2018).

GABGF09 

REsp 1733540 Petição : 314827/2019 C54256015550<092218038@ C58416485440=032245281@
 2018/0076435-7 Documento Página  2 de 7 

Documento eletrônico VDA23731272 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 12/11/2019 14:35:24
Código de Controle do Documento: 995F4B81-67C8-4DED-B255-AF3CBE604899



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

6. A norma específica inserida no microssistema de tutela coletiva, 
prevendo a impugnação de decisões interlocutórias mediante agravo de 
instrumento (art. 19 da Lei n. 4.717/65), não é afastada pelo rol taxativo 
do art. 1.015 do CPC/2015, notadamente porque o inciso XIII daquele 
preceito contempla o cabimento daquele recurso em "outros casos 
expressamente referidos em lei."
7. Agravo interno provido para anular o aresto recorrido e determinar 
que o Tribunal a quo examine o agravo de instrumento ali interposto, 
como entender de direito. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo n. 3).

Considerada essa premissa, observo que os autos discutem o cabimento 
da interposição de agravo de instrumento, no bojo de ação popular, contra decisão que declinou 
da competência. 

O aresto distrital não conheceu do recurso por entender que o art. 1.015 
do CPC/2015 elenca um rol taxativo de hipóteses de cabimento do agravo de instrumento 
(e-STJ fls. 1380/1386).

A decisão agravada fez prevalecer a tese firmada pela Corte Especial 
do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos REsps n. 1.696.396/MT e 1.704.520/MT 
(DJe 19/12/2018), submetidos à sistemática de recursos representativos, de que "o rol do art. 
1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo de 
instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão 
no recurso de apelação".

Destacou-se que os efeitos da orientação paradigma foram modulados 
"a fim de que a tese jurídica apenas seja aplicável às decisões interlocutórias proferidas após a 
publicação do presente acórdão", situação não verificada, na espécie, posto que a decisão 
interlocutória atacada pelo agravo foi proferida em 16 de dezembro de 2016 (e-STJ fl. 65), e a 
publicação do recurso repetitivo ocorreu quase dois anos depois, em 19/12/2018.

Ocorre que o caso presente guarda peculiaridade. 

É que o art. 19, § 1º, da Lei da Ação Popular traz previsão expressa de 
que "das decisões interlocutórias cabe agravo de instrumento."

Indaga-se se aquele preceito insculpido em norma especial prevaleceria 
diante da dicção do art. 1.015 do CPC/2015.

O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que as disposições do 
Código de Processo Civil aplicam-se de forma subsidiária às normas insertas nos diplomas que 
compõem o microssistema de tutela dos interesses ou direitos coletivos (composto pela Lei da 
Ação Popular, Lei da Ação Civil Pública, Lei de Improbidade Administrativa, Mandado  de 
Segurança Coletivo, Código de Defesa do Consumidor e Estatuto da Criança e do 
Adolescente) e, em algumas situações, tem feito prevalecer a norma especial em detrimento da 
geral (REsp 1452660/ES, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado 
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em 19/10/2017, DJe 27/04/2018).

Eis alguns exemplos.

Em relação à questão do adiantamento da verba honorária do perito, 
nas ações civis públicas movidas pelo Parquet, esta Corte, amparada no critério da 
especialdiade, fez prevalecer o teor do art. 18 da Lei n. 7.347/1985, segundo o entendimento 
firmado no Recurso Especial n. 1.253.844/SC, submetido ao rito do art. 543-C/1973, em 
desfavor da norma geral do art. 91 do Código de Processo Civil/2015.

A esse respeito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEVER DA FAZENDA PÚBLICA DA PESSOA 
POLÍTICA À QUAL PERTENCE O RAMO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ARCAR 
COM A ANTECIPAÇÃO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS. APLICAÇÃO, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 232/STJ. MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO 
ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC/1973. 
SUPERVENIÊNCIA DO ART. 91, § 1º, DO CPC/2015. MANUTENÇÃO DO 
ENTENDIMENTO DIANTE DA ESPECIALIDADE DA NORMA QUE O 
LASTREOU. RECURSO IMPROVIDO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.
II - Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.253.844/SC, submetido ao rito do 
art. 543-C, firmou entendimento segundo o qual a isenção prevista pelo art. 18 da 
Lei n. 7.347/1985, em relação aos honorários periciais, não pode obrigar o perito a 
exercer seu ofício gratuitamente, devendo ser aplicada, por analogia, a Súmula n. 
232 desta Corte ("A Fazenda Pública, quando parte no processo, fica sujeita à 
exigência do depósito prévio dos honorários do perito"), de modo a determinar que 
a Fazenda Pública da pessoa política à qual o Ministério Público esteja vinculado 
arque com o adiantamento das despesas periciais.
III - A razão de decidir do acórdão prolatado pela 1ª Seção desta Corte tem 
fundamento na aplicação do art. 18 da Lei n. 7.347/1985 ao Ministério Público, 
quando requer a produção de prova pericial em sede de Ação Civil Pública. Por se 
tratar de ação civil pública, não se aplica a disciplina contemplada no art. 91 do 
Código de Processo Civil de 2015, norma geral, diante do critério da especialidade.
IV - Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RMS 59.927/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ Acórdão Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/04/2019, DJe 
21/05/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO SUBMETIDO AO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA AMBIENTAL. ADIANTAMENTO DE HONORÁRIOS PERICIAIS. 
ENCARGO DA FAZENDA PÚBLICA. ENTENDIMENTO FORMADO EM 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
1.Decorre o presente recurso de mandado de segurança impetrado contra decisão 
judicial que determinara à Fazenda do Estado de São Paulo o custeio referente ao 
adiantamento dos honorários periciais em sede ação civil pública promovida pelo 
Ministério Público do Estado de São Paulo em face da Universidade de São Paulo.
2. A Primeira Seção desta Corte, em sede de julgamento recurso especial repetitivo, 
assentou o entendimento de que, em sede de ação civil pública promovida pelo 
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Ministério Público, o adiantamento dos honorários periciais ficará a cargo da 
Fazenda Pública a que está vinculado o Parquet, pois não é cabível obrigar o perito 
a exercer seu ofício gratuitamente, tampouco transferir ao réu o encargo de 
financiar ações contra ele movidas (REsp 1253844/SC, de minha relatoria, DJe de 
17/10/2013). Aplicação analógica da orientação da Súmula 232/STJ: "A Fazenda 
Pública, quando parte no processo, fica sujeita à exigência do depósito prévio dos 
honorários do perito".
3. Ademais, "[n]ão se sustenta a tese de aplicação das disposições contidas no art. 
91 do Novo CPC, as quais alteraram a responsabilidade pelo adiantamento dos 
honorários periciais; isto porque a Lei 7.347/1985 dispõe de regime especial de 
custas e despesas processuais, e, por conta de sua especialidade, referida norma se 
aplica à Ação Civil Pública, derrogadas, no caso concreto, as normas gerais do 
Código de Processo Civil" (RMS 55.476/SP, Rel.
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 19/12/2017).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 59.276/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2019, DJe 05/04/2019)

No tocante à ação de improbidade administrativa, o Tribunal tem 
afastado a sujeição ao reexame necessário de sentença proferida cuja sucumbência  da União é 
inferior a 60 sessenta salários mínimos, em prestígio ao disposto no art. 19 da Lei de Ação 
Popular, como demonstra o precedente a seguir:

PROCESSO CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CAUSAS COM 
SUCUMBÊNCIA DA UNIÃO INFERIOR A 60 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
MICROSSISTEMA DE DIREITOS COLETIVOS. PREVISÃO DE REMESSA 
OFICIAL NA LEI DE AÇÃO POPULAR. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 
CABIMENTO.
1. Trata-se de Ação de Improbidade Administrativa julgada improcedente, cuja 
sucumbência para União não ultrapassa o valor de 60 (sessenta salários mínimos).
2. É patente a possibilidade de utilização da lei de regência da Ação Popular 

(Lei 4.717/1965) como fonte do microssistema processual de tutela coletiva, 
prevalecendo, inclusive, sobre disposições gerais do Código de Processo Civil. A 
existência dos microssistemas processuais em nosso Ordenamento Jurídico é 
reconhecida em diversas searas de direitos coletivos, de forma que os seus 
instrumentos podem ser utilizados com o escopo de propiciar sua adequada e 
efetiva tutela.
2. Por aplicação analógica da primeira parte do art. 19 da Lei 4.717/1965, as 
sentenças de improcedência de Ação Civil Pública sujeitam-se indistintamente ao 
reexame necessário (REsp 1.108.542/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 29/5/2009).
3. Julgada improcedente Ação de Improbidade Administrativa, há necessidade de 
remessa oficial, independente do valor da sucumbência.
4. Agravo Interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1379659/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 18/04/2017) (grifei).

Em outro caso, ainda acerca de ação de improbidade, o STJ fez 
prevalecer a dicção do art. 17,§ 1º, da Lei n. 8.429/91, que veda a celebração de acordo entre as 
partes, inviabilizando a extinção do feito, com lastro no art. 267, VIII, do CPC/1973:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE RESSARCIMENTO DE 
DANOS. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ACORDO ENTRE AS PARTES. 
VEDAÇÃO. ART. 17, § 1º, DA LEI 8.429/1992. MICROSSISTEMA DE TUTELA 
COLETIVA. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INVIABILIDADE DE EXTINÇÃO COM BASE NO ART. 267, VIII, DO CPC. 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

NOMENCLATURA DA AÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO.
1. Tratando-se de ação de improbidade administrativa, cujo interesse público 
tutelado é de natureza indisponível, o acordo entre a municipalidade (autor) e os 
particulares (réus) não tem o condão de conduzir à extinção do feito, porque 
aplicável as disposições da Lei 8.429/1992, normal especial que veda 
expressamente a possibilidade de transação, acordo ou conciliação nos processos 
que tramitam sob a sua égide (art. 17, § 1º, da LIA).
2. O Código de Processo Civil deve ser aplicado somente de forma subsidiária à 
Lei de Improbidade Administrativa. Microssistema de tutela coletiva. Precedente 
do STJ.
3. Não é a nomenclatura utilizada na exordial que define a natureza da demanda, 
que é irrelevante, mas sim o exame da causa de pedir e do pedido.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1217554/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/08/2013, DJe 22/08/2013)

Nesse panorama, entendo que, em prestígio ao microssistema de tutela 
coletivo, é cabível agravo de instrumento interposto em ação popular contra decisão 
declinatória da competência, em face da regra do art. 19 da Lei n. 4.717/65.

A norma específica inserida no microssistema, prevendo a impugnação 
de decisões interlocutórias mediante agravo de instrumento, não é afastada pelo rol taxativo do 
art. 1.015 do CPC/2015, notadamente porque o inciso XIII daquele preceito contempla o 
cabimento de agravo de instrumento em "outros casos expressamente referidos em lei", como 
na espécie.

Acerca do tema, convém citar a lição de Daniel Amorim Assumpção 
Neves, para quem a previsão do art. 19 da Lei de Ação Popular deve se estendida para todos os 
processos que integram o microssistema coletivo:

Na aplicação do art. 1.015, XIII, do Novo CPC, deve ser destacado o art. 19, § 1º, 
da Lei 4.717/65. Nos termos desse dispositivo, das decisões interlocutórias 
proferidas na ação popular é cabível agravo de instrumento. Acredito, inclusive, 
que por força do microssistema coletivo a norma deva ser aplicada a todos os 
processos coletivos e não só à ação popular. Ou seja, todas as decisões 
interlocutórias proferidas em ação popular, mandado de segurança coletivo, 
mandado de injunção coletivo, ação civil pública e ação de improbidade 
administrativa, são recorríveis por agravo de instrumento, pela aplicação conjunta 
dos arts. 1.015, XIII do Novo CPC e do art. 19 da Lei 4.717/665 inspirada pelo 
microssistema coletivo.(NEVES, DanielAmorim Assumpção., Novo Código de 
Processo Civil Comentado artigo por
artigo, Salvador, BA: Juspodivm, 2016, pág. 1687).

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo interno para anular o 
aresto recorrido e determinar que o Tribunal a quo examine o agravo de instrumento ali 
interposto, como entender de direito.

É como voto.
 

  

 

GABGF09 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 19/11/2019 a 25/11/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : ANA TEREZA BASILIO - RJ074802

BRUNO DI MARINO E OUTRO(S) - RJ093384
ALVARO JOSE DO AMARAL FERRAZ RODRIGUES - RJ172944

RECORRIDO : PRO TESTE ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE DEFESA DO CONSUMIDOR
ADVOGADO : FLÁVIA LEFEVRE GUIMARÃES E OUTRO(S) - SP124443

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - TELEFONIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : ANA TEREZA BASILIO - RJ074802

BRUNO DI MARINO E OUTRO(S) - RJ093384
ALVARO JOSE DO AMARAL FERRAZ RODRIGUES - RJ172944

AGRAVADO : PRO TESTE ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE DEFESA DO CONSUMIDOR
ADVOGADO : FLÁVIA LEFEVRE GUIMARÃES E OUTRO(S) - SP124443

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu dar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 25 de novembro de 2019
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